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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO - PA003210

MIRNA MAIA ABDUL MASSIH - PA031499
CARLA JULIANA MENDONCA DE ARAUJO - PA033705

AGRAVADO : JEFERSON AMARAL DE SOUZA
ADVOGADOS : ALCILEIA FERREIRA FARIAS - PA029604

NIKY LAUDA LEAL CARVALHO - PA027070
INTERES. : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A CELPA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E 
DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE.  APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Razões de agravo interno nas quais não impugnado especificamente o fundamento
da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da 
Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III, combinado 
com o art. 1.021, § 1º, todos do Código de Processo Civil de 2015.
III – Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 80, IV e VII, e 81 do estatuto 
processual civil de 2015), porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente 
agiu com culpa grave ou dolo. Precedente do Supremo Tribunal Federal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero não conhecimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 06 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E 
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MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE.  APLICAÇÃO DE MULTA. 
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Razões de agravo interno nas quais não impugnado especificamente o fundamento
da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da 
Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III, combinado 
com o art. 1.021, § 1º, todos do Código de Processo Civil de 2015.
III – Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 80, IV e VII, e 81 do estatuto 
processual civil de 2015), porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente 
agiu com culpa grave ou dolo. Precedente do Supremo Tribunal Federal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero não conhecimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno não conhecido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por EQUATORIAL PARA 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. contra decisão monocrática, proferida pela Sra. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, mediante a qual o 
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Agravo em Recurso Especial não foi conhecido, nos termos dos arts. 21-E, V, e 253, 
parágrafo único, I, ambos do RISTJ, em razão da ausência de impugnação específica 
do fundamento da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial (fls. 671/673e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
 

(...)
A fundamentação é genérica, não enfrenta os pontos levantados no 
Recurso Especial e no Agravo em Recurso Especial. Afirma a decisão 
agravada que: “(...)Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
agravada inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ. 
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento. Nos termos do art. 932, inciso III,do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se 
conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
(...)
 
Outrossim, verificamos com clareza que foi inobservado o fato de que houve 
impugnação específica aos fundamentos da decisão que negou seguimento 
ao Recurso Especial, conforme se percebe nos itens discorridos no Agravo 
interposto, o que satisfaz a condição de admissibilidade combatida por meio 
do confronto entre os argumentos utilizados pelo Tribunal a quo e dos 
suscitados em sede de Agravo.
(...)
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado (fls. 676/689e).

Impugnação de JEFERSON AMARAL DE SOUZA, na qual se requer a 
aplicação da multa por litigância de má-fé, assim como a prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 (fls. 694/703e). 

Não exercido o juízo de retratação (fl. 706e), os autos foram a mim 
redistribuídos (fl. 708e).

É o relatório.

VOTO

 A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Registro que o Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará sob o fundamento de que incidiria a Súmula n. 83 desta Corte, segundo 
a qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
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tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida” (fls. 638/642e).
Entretanto, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta 

Corte, não conheceu do Agravo, porquanto suas razões não impugnaram, de forma 
específica, o fundamento adotado na decisão agravada, impondo-se, de rigor, o não 
conhecimento do recurso (fls. 645/656e).

Verifico também não ter havido impugnação específica do fundamento da 
decisão monocrática proferida pela Sra. Ministra Presidente desta Corte, tendo em vista 
que as razões do presente Agravo Interno apresentam conteúdo genérico, porquanto 
apenas afirmado que teria havido combate específico ao fundamento utilizado pelo 
tribunal de origem para inadmitir o Recurso Especial, mas não demonstrado de que 
forma esse ataque teria sido feito (fls. 676/689e).

Assim, incide a Súmula n. 182 desta Corte, segundo a qual "é inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do Recorrente 
expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito de seu 
inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar 
a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada 
e consequente predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do 
recurso interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, o entendimento jurisprudencial consagrado na Súmula n. 
182/STJ, segundo o qual compete à Agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo, impugnar especificamente os fundamentos da decisão hostilizada, consoante 
julgados cujas ementas transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. 
INOCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. A ORA AGRAVANTE DEIXOU DE IMPUGNAR O ÓBICE 
DA SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade.
2.  Com relação aos honorários advocatícios, o Tribunal de origem concluiu 
que a parte ora agravada decaiu de parte mínima do pedido.
3. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre demandaria a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
4. O Acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência dessa 
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Corte, incidência da Súmula 83/STJ.
5. A agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula 83/STJ. Aplicação da 
Súmula 182/STJ.
6. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 731.396/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO  ATACADO. SÚMULA 
182 DO STJ. RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
1. Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs Agravo 
repetindo os argumentos expostos no Recurso Especial; contudo, não 
impugnou de maneira eficiente todas as razões do decisum - em especial a 
aplicação da Súmula 182 do STJ.
2. É inviável o Agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182/STJ.
3. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o Recurso Especial 
para ser julgado no rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), não haverá 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. AgRg nos EDcl nos 
EREsp 1352046/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 
3/2/2014.
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 734.905/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 05/02/2016).
 
Ademais, a necessidade de impugnação aos fundamentos da decisão 

agravada está expressamente disposta no art. 932, III, c/c art. 1.021, § 1º, do Código 
de Processo Civil de 2015.

Outrossim, não merece guarida a alegação de nulidade da decisão atacada 
pelo presente recurso, porquanto consignadas as razões pelas quais os argumentos 
apresentados no Agravo em Recurso Especial não se apresentaram suficientes para 
atendimento ao princípio da dialeticidade.

Além disso, quanto ao juízo de admissibilidade dos recursos previstos no 
Código de Processo Civil, vale ressaltar que seu exercício é efetuado de forma 
provisória pelo juízo a quo e de maneira definitiva pelo juízo ad quem.

Por vezes, no exercício do juízo de admissibilidade do Recurso Especial 
realizado pelo tribunal de origem, revela-se necessária a aferição de pressupostos 
específicos relacionados ao mérito da controvérsia. Entretanto, embora tangenciada a 
matéria de fundo, nessa fase preliminar, não ocorre o juízo de procedência ou 
improcedência da pretensão recursal, mas, tão somente, a análise de sua viabilidade.

In casu, o Tribunal de origem, no âmbito desta competência, concluiu, 
fundamentadamente, pela inadmissibilidade do recurso, razão pela qual não prospera a 
alegada usurpação de competência desta Corte.

Tal entendimento encontra-se sumulado no Enunciado n. 123/STJ segundo 
o qual "a decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com 
o exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais".
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Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO Nº 182 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Fundada a inadmissão do recurso especial no entendimento de que a 
pretensão recursal encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se afirma que o juízo de admissibilidade a quo 
ultrapassou os limites da sua competência jurisdicional, ao adentrar o mérito 
do recurso.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial.
3. Em se renovando o vício que comprometia o agravo de instrumento no 
regimental, inarredável a edição de novo juízo negativo de admissibilidade 
(Súmula nº 182/STJ).
4. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do STJ, 
Enunciado nº 182).
5. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na 
medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face 
dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 
controvérsia." (AgRgAg nº 228.787/RJ, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, in DJ 4/9/2000).
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag n. 1.205.512/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 17/11/2009).

 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 123 DO STJ. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na 
medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face 
dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 
controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 
4.9.2000).
2. O recolhimento das despesas relativas às custas e ao porte de remessa e 
retorno dos autos deve ser comprovado na origem, juntando-se as 
respectivas guias e os comprovantes de pagamento.
3. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não comprova o recolhimento do preparo no ato de sua 
interposição.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 505.039/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 14/08/2014).    
 
Por sua vez, registro, outrossim, que o exercício do direito de recorrer não 

implica, necessariamente, no abuso de tal direito e, para a configuração da litigância de 
má-fé (arts. 17, VII e 18, § 2º, do Código de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 
do estatuto processual civil de 2015), é preciso a caracterização de culpa grave ou dolo 
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por parte do recorrente, não podendo ser presumida a atitude maliciosa, consoante 
precedente do Supremo Tribunal Federal cuja ementa transcrevo:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE 
OU OMISSÃO - PRETENSÃO RECURSAL QUE VISA, NA REALIDADE, A 
UM NOVO JULGAMENTO DA CAUSA - CARÁTER INFRINGENTE - 
INADMISSIBILIDADE - PRETENDIDA IMPOSIÇÃO DE MULTA - 
AUSÊNCIA DE INTUITO PROCRASTINATÓRIO - ATITUDE MALICIOSA 
QUE NÃO SE PRESUME - INAPLICABILIDADE DO ART. 18 E DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
- Os embargos de declaração - desde que ausentes os seus requisitos de 
admissibilidade - não podem ser utilizados com a finalidade de sustentar 
eventual incorreção do acórdão impugnado ou de propiciar um novo exame 
da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual 
absolutamente inadequada, a desconstituição de ato decisório regularmente 
proferido. Precedentes.
- A mera circunstância de os embargos de declaração haverem sido 
opostos com o objetivo de infringir o julgado não permite presumir que a 
parte recorrente tenha agido com o intuito de transgredir o princípio da 
lealdade processual. É que não se presume o caráter malicioso, 
procrastinatório ou fraudulento da conduta processual da parte que recorre, 
salvo se se demonstrar, quanto a ela, de modo inequívoco, que houve 
abuso do direito de recorrer. Comprovação inexistente, na espécie.
(RE 202.097 ED-EDv-AgR-ED, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Tribunal 
Pleno, julgado em 23/10/2003, DJ 14-11-2003 PP-00012 EMENT 
VOL02132-14 PP-02665 – destaques meus).
 
Além do que, para a condenação ao pagamento de indenização por 

litigância de má-fé deve-se demonstrar os prejuízos decorrentes do comportamento da 
parte adversa.

No caso, não demonstrado que a parte recorrente agiu com culpa grave ou 
dolo capaz de configurar a litigância de má-fé, razão pela qual indefiro o pedido.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se 
tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
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contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é dizer, discrepância  entre  julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
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4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA. AGRAVO NTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local  
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso  especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – 
destaque meu).

 
No caso, não obstante o não conhecimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 

multa.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do presente agravo interno.
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PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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